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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0520/028.009/79

MAPS

Sessão de 1 a de ou tuáro. de19 8.5.	 ACORDA() IV..C.SRE/.02.0...181

Recurso n.°	 RP/201-0.181

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a 	 `,N CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUTNTES
Sujeito Passivo:MADEREIRA VALENÇA COM. E IND. LTDA.

IPI - CLASSIFICAÇÃO - CANCELAMENTO DO DÉBITO - Peío
antígo 49 do DL-2227 de 16/01/85 onam cance/ado3
todo4 o4 daíto3 aviW OCÀ decatitente4 de exA2nea
ctauí4ícac -do de metcadmía4 na NBM (TIPI) . Rectot-
40 upecíat Wtejudícado quanto ao julgamento do mj

-títo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, considerar prejudicada a apreciação

do mé- rito do litigio, nos te os 5j6 relat&rio e voto que passam	 a

integrar o presente julgado" 	 '9
4.	 ... f.

if)	 ,Wr
Sala das $es/.6-)1', em 18 de outubro de 1985

f /,
AMADOR 0.' •	 e , -E'NÃNDEZ - PRESIDENTE

d á,op
ROBERTO B"D.!4- '

4 

AST),R) - RELATOR

,

LUIZ FERNANDO O, DE ,r4RAES - PROCURADOR -REPRESENTANTE
i	 DA FAZENDA NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento os Conselheiros HAROLDO
BRAGA LOBO, SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇA- 	 -
NHA MAMEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Acordão n.°: CSRF /02-0.181

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Re o rida 2 câmara do 29 C.C.
Sujeito Passivo: MADEREIRA VALENÇA COM. IND. LDTA:

RELATÓRIO

Pot seu Procurador-Representante, a Fazenda Nacional re,,J,)

corre de decisão não unãnnime de atual 1 ,., Câmara do 29 Conselho de

Contribuintes, expressa no Acórdão n9 61.367, assim ementado:

IPI - ISENÇÃO DO IMPOSTO: So	 i-toZ de ímpo4to c atten
4atos de madeíta btuta, ,i...mpeUmente deAba4tada ou wut-c-i

	

-	 .
da (RIP1/79,axt.25,XV111). Récut4o pnouído.

Tratava-se de recurso contra decisão que definiu a clãs- -

sificação dos produtos fabricados pelo contribuinte, na Posição 44.

28.99.00 por considerá-los estrados especiais, seguindo,assim orien

tação expressa no Parecer CST n9 3009/77, contrariando o enquadra-

mento na posição 44.21.00.00 até então adotado.

A amara havia baixado o processo em diligencia, para me-
lhor descrição do produto, bem- como para esclarecer se os 	 mesmos

são feitos com a utilização de madeira bruta simplesmente serrada ou

de outra forma beneficiada do que resultou a documentação juntada pe-
Ia empresa constante de memorial descritivo intitulado "caracteristi-
cas de pallets", fotografias, certidão do chefe de Agencia da Recei-

ta Federal de Valença, desenhos e especificações técnicas dos estra-

dos de madeira ("pallets") e informação do autuante, tudo de fls.198

a 209. Transcrevo o primeiro dos documentos citados:

"CARACTERISTICAS DE PALLETS - O pae-U 4e cla4,sí4íca, do
ponto de ví4ta tEcníco, em duas modalídade4: a) pana u4o :1
permanente. b) paAa cto eim tetotno (one way). Pata a
tí/ízaCdo "A" e/e J. - 4abtícadi m 269dAíitaís 4elecíonada

giiit» ' AorlíY;',e
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pot vezes apata4u6adas e apatelhadas, devído ao constan
te mantiseío ptomovído pelas opetações que se cc.zem .n.e.._T

cessãtías. Pata este, goí attíbuído o IPI de 10% congot
me /evantamento e constatação da pt jptía gíscalízaçã-õ
que /evantou o "auto".

Com te.etJncía co modelo "B" (sem tetotno), ttata,44.
de matetíai de embalagem que setve pata apoíat o ptodu- -
to quando expottado pata gota da gabtíca, completaddpat
vezes com uma caíxa de pape/ão e cáMs.(de'attacacão alem
de gílme plãstíco quando se ttata de ptodutos petecive- .
ís ou sensíveís E umídade.

E bom lembtat que na poca do auto, não havía classí
gícaçaa gíscal pata esse ptoduto; como se ttata de ma=
te)tíal pata embalagem, no caso o sem tetotno, gomos o-
tíentados pela delegacía tegíonal (Va/enca- BA) a en-
quadta-/os como se assím gosse.

A madeíta utí/ízada pata esse g-Lm e agteste sem alas
sígícacao, de pte(seté2ncía a maís /eve e dequalídadeí-n-, .
getíot a (ím de bateteat a tegetída embalagem no pteç -o- .
gínal.

A informação do autuante, à fls. 209, após ratificar

seu entendimento quanto ã exigência inicial, afirma:

"Sobte o memotíal da golha 198, gotnecído peta Con.2
- ttíbuínte, obsetvo doís pontos: a) no quatto patEgtago,

não tem sendo a sua agítmação de que "não havía cas
sígícação	 scal pata esse ptüduto", uma vez que a TIPT
não exc/uí qua/quet ptoduto,embota possa não cítá_lono
Mínalmelíte. b) No quínto patEgtago, sua agítmação de
que "a madeíta utílízada pta esse gím e agteste sem qua
tígícação ... de qualídade íngetíot" não se aplica a to
dos os típos de pallets desttítos nos desenhos tecníco -s-
das pãgínas 203 a 206, poís nessas pagínas hã eSpecígí-
cação do típo de madeíta utílízado".

Pela segunda vez o processo foi baixado em diligencia

"para que a. Repartição preparadora elabore novos demonstrativos

relacionando, em separado os produtos constituídos de madeira bru-

ta, simplesmente serrada se for o caso".

Esse segundo pedido de diligencia resultou infrutífero,

uma vez que o autuante considerou impossível fazer o levantamento -

solicitado. A fls.216, alega que não fizera antes o exame	 físico

m

das mercadorias porque elas já ha -

r
 saído ã época da fiscali

seg _:,- -
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fiscalização, e que muito menos poderia fazê-lo agora, para dizer

quais deles haviam sido produzidas com madeira bruta,simplesmente

serrada. Chama atenção para os desenhos anexados como resultado da

diligncía anterior, onde o produto é sempre o mesmo (estrados de

madeira -"pallets") sendo alguns tipos em madeira branca sem clas

síficação, outros em madeira de lei ou branca dura selecionada

diz que foi o próprio contribuinte é quem informou que todos os

produtos em questão são "pallets", não importando se são montados

com essa ou aquela madeira.

A decisão recorrida não contemplou o litr4io em torno -
,

da classificação do produto, resolvendo-o pela aplicação do arti-

	

go 25, XVIII, do RIP1/79, que isenta do imposto "os artefatos de 	 .

madeira bruta, simplesmente desbastada ou serrada".

Em seu recurso, o douto Procurador-Representante bus-

ca estabelecer o conceito do produto isentado, chegando O conclu-

são que o mesmo alcança a madeira em seu estado natural, como é

retirada da arvõre, quando muito serrada para redução a certas di

mensões de comprimento e expessura, e desbastada da galharia late-
ral. Dá como exemplo as peças de madeira utilizadas como escoras

em construções civis, como elementos para cercadura de terrenos' .

ainda em parques recreativos. Considera que os produtos descritos

pelo contribuinte- não se enquadram no conceito i que nos desenhos

e descrições fornecidos não se vislumbra a existência, sequer, de

madeira bruta, simplesmente desbastada ou serrada nos termos em

que a norma isencional deve ser interpretada.

Contra-razões is fls.228/230, pugnando pela Jcorreção

da decisão recorrida. Diz que"pallets" se enquadra perfeitamente

na hipótese de isenção, pois nada mais é do que um estrado, utili

lizado sem retorno para elevar do chão, ligeiramente as mercadori-

as, podendo em última análise ser considerado como um componentedb

embalagem,de ali:quota zero.

-
O mesmo produto, antes abrangido pela isenção, rece-

beu alíquOta zero pelo Decreto n9 90.573, de 2 -11-84. A definiç

se -gOiL)
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lexica de serrar e desbastar não aproveita ã recorrente, pois não

houve qualquer beneficiamento da madeira, no sentido de aplainã -

ia ou aparelhá-la para a destinação própria do produto.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

O objeto da lide gira em torno da correta classifica-

ção de produtos na Tabela do Imposto sobre Produtos Industrializa

dos.

Conquanto a decisão recorrida e o recurso não tenham

deslindado o problema pela definição do enquadramento eis que a

opção foi considerar o produto isento por força de dispositivo da

Lei nQ 4.502 e respectivo regulamento, entendo, como tenho votado

em casos processualmente semelhantes, que nada mais hã a discutir

neste momento.

De fato, pelo Decreto-lei n9 2227, de 16 de <janeiro

de 1985, artigo 49, foram cancelados todos os débitos tributãrios

relativos de errónea classificação de produtos na Nomenclatura

Brasileira de Mercadorias.

Pela Instrução Normativa nQ 40, de 13 de maio seguin-

te, o Secretãrio da Receita Federal baixou as normas administrati
-

vas e interpretativas para o cancelamento mencionado na lei. De

seu exame, vê-se que o caso presente estã perfeitamente compreen-

dido na moldura legal estabelecida, como objeto do favor fiscal.

Dessarte, julgo prejudicado o m grito do recurso em

julgamento uma vez que desapareceu o litigio do qual ele se origi

nouj)

J /5
F	 Sala das Sessõe	 em 18 de outubro de 1985

ROBERTO BARB - A D CASTRO
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